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No cato do o protidonto da 
República vir a logitlar atra­
vés da elaboração do lolt de-
logadat, tora a tua competên­
cia significativamente amplia­
da. Além do ter uma norma 
hierarquicamente superior ao 
decreto-lel, a lol delegada po­
do dispor sobre váriat maté­
rias, o ter usada ordinaria­
mente polo protidonto da Re­
pública, enquanto o decreto-
lel to pode tor utilizado em 
cato de urgência ou do inte­
resse público relevante o so­
mente podo versar sobre a te 
guranço nacional, at finanças 
públicas, a criação de cargot 
públicot e a fixaçoo de venci-
mentos. 

Etta ampliação de poderet 

é expressamente previtta na 
ConstituiçOo. O artigo 46 dis­
põe que o procetto legitlatlvo 
compreende elaboração, en­
tre outros dispositivos, de leit 
delegadat. O artigo 52 deter­
mina que at leit delegadat 
podem ter elaboradas pelo 
presidente da República, por 
uma comissão do Congretto 
ou de qualquer de tuat Catas. 

A outorga desse poder ao 
presidente é feita pelo Con­
gretto, atravét de resolução 
que definira ot limites e o con­
teúdo dette poder. Além dat 
matériat que constitucional­
mente sSo de tua competên-
ciat, o pretldente poderá le­
gislar tobre qualquer outra, 
com exceoSo daquelat, tam­
bém exprettamente previttat 
na Constituição, privativas da 
Câmara ou do Senado. 


